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Carlos Antônio Moreira Rangel ingressou originalmente com a presente ação popular em face de UILTON AFONSO VIANA, na ocasião Prefeito do Município de Maricá, argumentando que o mesmo praticou três atos lesivos ao patrimônio e à moralidade administrativos, a saber: a realização de compras sem licitação em empresa inexistente, a burla ao concurso público através da contratação irregular de servidores e a exorbitância do salário do chefe executivo municipal. Citado, o réu contestou o pedido às fls. 69/72. Réplica fls. 75/78. Decisão determinando a citação de Ailton Alves de Azevedo e Laura Maria Vieira da Costa fls. 292. Município informa seu desinteresse no feito fls. 297. Informação sobre falecimento de Ailton fls. 294. Contestação da ré Laura Maria fls. 301/3. Assunção do polo ativo do feito pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro fls. 391/6. AIJ fls. 474/489 presidida por magistrada promovida posteriormente. Parecer do MP fls. 683/688. Alegações finais do réu fls. 696/698. Manifestação do MP sobre fls. 702 e ss, requerendo a exclusão do feito quanto ao pedido de ressarcimento ao Erário de compras feitas em empresa inexistente, uma vez que o réu foi condenado em grau recursal em ação de improbidade administrativa fls. 718. É o relatório. Decido. Trata-se de ação popular na qual o autor, como soi acontecer, abandonou a ação, sendo substituído no polo ativo da demanda pelo Ministério Público estadual. De início, rejeito a preliminar de fls. 301, eis que a mesma se confunde com o mérito, e com ele será analisada, desde já salientando que a inicial não é inepta, permitindo o exercício de ampla defesa pelos réus. O presente feito apresenta perda do objeto posterior, em razão do julgamento de ação de improbidade administrativa na qual o réu, ex-Prefeito do Município de Maricá, restou condenado por um dos três fatos que aqui lhe são imputados, a saber, ´a contratação com empresa inexistente´, consoante acórdão de fls. 705/716. Resta, portanto, a análise das demais causas de pedir: o aumento substancial e exacerbado dos vencimentos do réu na qualidade de Prefeito e a contratação sem concurso público de servidores, a partir da conduta dos réus Carlos Antônio Moreira Rangel e Laura Maria Vieira da Costa. Com relação à contratação de servidores sem concurso público, em primeiro lugar há de se estabelecer que, a despeito da prática imemorial e quase atávica do administrador público em todas as esferas de poder dessa nação, a regra constitucional vigente é claríssima, sendo de regra a contratação do servidor por concurso público (artigo 37, II, da CRFB), admitindo-se, por exceção, a contratação somente para trabalho temporário (artigo 37, IX, da CRFB), desde que previamente prevista em lei, a qual, evidentemente, só terá razão de ser se editada na observância dos pressupostos constitucionais. Tal regra constitucional, como os demais dispositivos da Constituição, representa a cristalização do entendimento do Poder Constituinte originário no sentido de que a conquista social do concurso público como regra de admissão do cidadão para ser servidor público não poderá ser alterada ou mitigada de outro modo. Nem muito menos burlada. Na hipótese, em seu socorro, o primeiro réu, o ex-Prefeito, apresenta prova (artigo 337 do CPC) de leis municipais que o autorizavam a contratar sem concurso fonoaudiólogo (fls. 570), sem especificar a legislação que a contratação era temporária, nos termos da Constituição Federal, ao contrário da lei de fls. 571, que expressamente admite a contratação de forma genérica de ´pessoal necessário ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde´. A essas leis somaram-se várias outras, autorizando a contratação de inúmeros profissionais de saúde sem concurso público, ampliando-se tal faculdade para a Secretaria da Educação (fls. 585). Em desdobramento de tal prática, veio lei municipal autorizando a prorrogação dos referidos contratos temporários (fls. 615) e ampliando a prática para o Departamento de Defesa Civil da Secretaria Municipal de Governo (fls. 617-8). Quando fala em ´emergência´, o que não em nenhuma das leis aprovadas, o réu se refere a contratação sem concurso público de outros servidores, 30 (trinta) fiscais municipais, para ´aumentar a arrecadação do Município´ (fls. 70), os quais ante a ação resolveu demitir. É de se observar que não há uma única referência ao fundamento da contratação temporária, qual seja, o ´excepcional interesse público´, como manda a Constituição Federal (artigo 37, IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;), e reitera a Lei Orgânica (fls. 30, mencionado ainda a hipótese de calamidade pública) nem a menção de que o réu tenha realizado um único concurso público em sua gestão à frente do Município de Maricá, ainda que o tenha anunciado, após, evidentemente, as contratações temporárias. Em atendimento ao ofício de fls. 559, o Município alega que não existe vínculo estatutário no Município (fls. 562). Em síntese, o que a Constituição Federal determinou que fosse a exceção da exceção, era a única regra conhecida na gestão do réu frente ao Município. Dessa forma, todos os decretos municipais são grosseiramente inconstitucionais, por serem casuísticos e não possuírem a necessária fundamentação constitucional referente à excepcionalidade e transitoriedade das contratações, essa, na prática, repelida pelas prorrogações efetivadas. Nesse aspecto, o pedido comporta procedência, sendo a lesão ao Erário Público decorrente da mera contratação ilegal de servidores, indício claro da prática de verdadeiro spoil system, ou, em bom português, o antigo clientelismo, nos termos de informações que constam dos autos fls. 39/40. No que tange à auto-maximização dos vencimentos como Prefeito, o réu não nega a conduta, salientando que o fez ´baseado na arrecadação´ (fls. 71), refutando a alegação da inicial que seus vencimentos fossem exponencialmente superiores até mesmo ao Presidente da República. O MP estadual entendeu que, ante a ausência de prova pericial, nos quase vinte anos de tramitação desse feito, não teria havido prova da majoração ilegal do salário do réu. Contudo, tal prova é totalmente desnecessária, uma vez que os valores informados como sendo a remuneração do réu não foram por ele impugnados especificamente, nos precisos termos do artigo 302 do CPC e, ademais, os valores foram expressos em reais. Assim, é ilegal a majoração de vencimentos, verbas, gratificações e indenizações recebidas pelo réu, quando no exercício do cargo de Prefeito municipal, mormente porque não há informação de lei municipal que respaldasse tal majoração. Também se ressalta que tal majoração, ainda que em razão do ´aumento da arrecadação´, é de uma imoralidade administrativa evidente, posto que o Administrador Público não pode se autoconceder benesses de tal ordem, ao revés, não deve se enxergar como um usufrutuário da coisa pública, mas como seu mais abnegado servidor. Estabelece-se assim que o réu majorou seus próprios vencimentos para R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais), valores de 1995, sendo tal majoração nula, no valor que ultrapassar a remuneração anterior ao referido aumento. ISTO POSTO, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, no que tange ao pedido de declaração de invalidade das compras em empresa inexistente, nos termos do artigo 267, VI, do CPC, e JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para declarar a invalidade de todas as contratações de servidores pelos réus sem concurso público, bem como a majoração dos vencimentos, verbas e demais acréscimos do primeiro réu no que exceder o valor da remuneração anterior à majoração, CONDENANDO OS RÉUS em perdas e danos, a serem apuradas em liquidação de sentença, a restituírem todos os valores despendidos pelo Erário Público decorrentes dos atos reputados inválidos, acrescidos de juros de mora de 0,5% ao mês e de correção monetária desde o desembolso de cada verba, declarando, conseqüentemente, resolvido o mérito, nos termos do art. 269, I do Código de Processo Civil. Condeno os réus, solidariamente, ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios em 10% sobre o valor da causa, em favor do fundo especial do Ministério Público. P.R.I. Nos termos do artigo 19 da LCP, submeto a sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, decorridos os prazos recursais.
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